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LEI MUNICIPAL Nº 537/2024 
 

 ESTABELECE OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO E DO VICE-
PREFEITO, DOS SECRETÁRIOS DO MUNICÍPIO DE CURRAL 
VELHO PARA A LEGISLATURA A INICIAR-SE EM 1º DE 
JANEIRO DE 2.025 A 31 DE DEZEMBRO DE 2028 E DÁ 
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

 
 

  O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CURRAL 
VELHO, Estado da Paraíba, usando das atribuições conferidas pelo art. 
70, inciso IV da Lei Orgânica do Município. faz saber que a CÂMARA 
MUNICIPAL, APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
  Art. 1º - Esta lei regulamenta a fixação da remuneração que 
percebe o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais do 
município de Curral Velho-PB. 
 
  Art. 2º - A remuneração dos agentes políticos do Executivo 
e os Secretários Municipais, será denominada de subsídios e será 
constituída de parcela única, sendo defeso qualquer modalidade de sua 
divisibilidade como anteriormente era disposto em parte fixa e 
variável. (art. 39, §4º da CF) 
 
  Art. 3º - Fica assegurada a revisão geral anual dos valores 
estipulados aos subsídios de que versa o artigo anterior, desde que 
devidamente aprovada por lei específica, na mesma data e nos exatos 
índices concedidos aos servidores públicos municipais. (art. 37, X da 
CF). 

 



  

 

 

 

 

Art. 4º - Quando em viagem a serviço do Município o 
agente político ou o Secretário Municipal, que comprovar as despesas 
essenciais com locomoção, hospedagem, alimentação e outras 
correlatas, faz jus à reposição das despesas que efetivamente tenha 
realizado, a título de ressarcimento de despesas. 

 
CAPÍTULO II – 

 DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS DO EXECUTIVO E DOS 
SECRETÁRIOS 

 
  Art. 5º - A remuneração mensal atribuída ao Prefeito 
Municipal será denominada de subsídios e sua fixação é 
exclusivamente no valor é R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). 
 
  Art. 6º - A remuneração mensal atribuída ao Vice-Prefeito 
Municipal obedecerá aos mesmos padrões concebidos ao Prefeito 
Municipal, excetuando-se o valor que corresponde à metade da quantia 
percebida pelo Prefeito Municipal. 
 
  Art. 7º - Os subsídios a serem pagos aos Secretários 
Municipais serão realizados por meio de única parcela e 
correspondente a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
 

CAPÍTULO III – DA GRATIFICAÇÃO NATALINA 
  
  Art. 8º - É direito dos Agentes Políticos do Município de 
Curral Velho Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, e demais ocupantes de 
cargos em comissão, do Poder Executivo: 
 
  I – Gozo de férias anuais remuneradas, com um terço a mais 
do salário normal. 
  II – Décimo terceiro salário, com base no valor integral do 
subsídio ou vencimento, conforme disposto em lei municipal. 
 
  Art. 9º - A concessão de férias deverá, preferencialmente, 
coincidir com períodos de recesso ou férias escolares a depender do 
caso e será feita por grupos de acordo com planejamento prévio a ser 
definido pela Administração. 
 
  Art. 10 - Durante as férias, o Prefeito será substituído pelo 
Vice-Prefeito e no período de substituição perceberá a remuneração do 
cargo ocupado temporariamente. 
 
  Art. 11 - A Secretaria Municipal de Administração deverá 
planejar e elaborar documento que estabeleça a escala de férias do 
funcionalismo público municipal, incluindo os Agentes Políticos 



  

 

 

 

 

Municipais e demais ocupantes de cargos em comissão a fim de evitar 
prejuízos à continuidade dos serviços públicos essenciais. 
 
  Art. 12 - Previsto o período de afastamento de férias de 
acordo com a necessidade da Administração, o Prefeito designará 
substitutos dos Secretários Municipais, bem como dos demais 
ocupantes de cargos comissionados, assegurado ao substituto o direito 
à percepção da remuneração do cargo em substituição. 
 
  Art. 13 - O direito à percepção pelo substituto, em qualquer 
das hipóteses previstas nesta lei, somente ocorrerá se o ocupante do 
cargo gozar férias pelo perío-do integral de 30 (trinta) dias. 
 
  Art. 14 - O 13° salário deverá ser pago na mesma data em 
que for previsto o pagamento para os demais servidores municipais. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

  Art. 15 - A fim de atender às despesas decorrentes da 
vigência e aplicação desta Lei, constará verba própria no Orçamento 
Municipal para o exercício de 2.025 e subsequentes. 

 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de 01 de janeiro de 

2.025. 
 
  Art. 17 – Revogam-se as disposições em contrário, 
notadamente os instrumentos normativos, que dispunham sobre a 
remuneração dos agentes políticos recepcionados nesta norma. 
 
  Curral Velho, 27 de maio de 2024. 
 
 

 
  Tácio Samuel Barbosa Diniz 
                 Prefeito Municipal 
 
 

  
 
 

 

 


